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RESUMO: No contexto da Reproducdo Humana Assistida, mais especificamente da
técnica de cessdo temporaria de utero, o presente trabalho busca analisar, de
maneira breve e objetiva, os impactos e reflexos das biotecnologias da area médica
no direito brasileiro. Essencialmente através de pesquisa bibliogréafica e aplicando o
método dedutivo, o tema é abordado por pontos principais, como conceito, as
diferentes técnicas de Reproducdo Assistida, o papel do Conselho Federal de
Medicina e, por fim, a gestacdo de substituicdo e seus desdobramentos no
ordenamento juridico atual. A partir disso, € possivel concluir que no Brasil o carater
solidario, e de maneira totalmente altruista, deve reger o método da cessao
temporéria de Utero, pautado em principios constitucionais.

Palavras-chave: Gestacdo de substituicdo. Reproducdo Assistida. Biodireito.
Negdcios Biojuridicos.

1 INTRODUCAO

Os avancos tecnoldgicos rapidos e intensos caracterizam as ultimas
décadas da humanidade, sendo denominada como a Quarta Revolucéo Industrial. As
novas tecnologias, chamadas de biotecnologias, sdo capazes de aliar aspectos
digitais, fisicos e bioldgicos, elevando a ciéncia a um patamar onde torna necessario

novas discussdes sobre questdes éticas e juridicas.
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A problematica que emerge diz respeito a falta de legislacdo no
ordenamento juridico brasileiro para regulamentar as técnicas de reproducao
assistida, em especial a gestacao de substituicdo, tendo como consequéncia conflitos
bioéticos que afetam o direito e a vida das pessoas que utilizam o procedimento.

A escolha do tema € justificada tendo em vista que o Direito € permeado
de morosidade, criando assim diversas questdes juridicas a respeito da cessao
temporaria de utero. Torna-se relevante pela atualidade das discussoes,
apresentando uma necessidade de debate e reflexdo dentro do biodireito para a
criacdo de uma base tedrica e ampliacdo da bibliografia, objetivando maior
esclarecimento e reconhecimento do assunto na area.

Através das técnicas de pesquisa e analise legislativas e bibliograficas,
em especial a Resolucdo n°® 2168/2017 do Conselho Federal de Medicina, o0 método
a ser aplicado sera o dedutivo, que consiste na extracao discursiva do conhecimento,

partindo de premissas gerais para ser aplicado no caso concreto (particular).

2 REPRODUCAO HUMANA ASSISTIDA E SUAS IMPLICACOES JURIDICAS

Inicialmente € preciso tratar de questdes conceituais, a fim de tracar uma
breve linha de raciocinio l6gica da tematica proposta, neste contexto a doutrina pontua
a reprodugéo humana como “Um conjunto de técnicas e procedimentos médicos que
buscam solucionar problemas de infertiidade humana, utilizando métodos
facilitadores que contribuem para a procriacdo quando outras terapéuticas e condutas
nao se mostrarem eficazes para a obtencéo da gravidez.”. (FRANCA, 2011, p. 288)

A preocupacdo com a infertilidade humana vem sido registrada por
séculos de histdria. No entanto, foi apenas em 1790 que o médico inglés John Hunter
realizou pela primeira vez em uma mulher a fecundacéo artificial (FRANCA, 2011, p.
288), trazendo uma nova alternativa para casos de infertilidade. Dois séculos depois,
em 1978, nasce na Inglaterra Louise Brown, chamada “bebé de proveta” por ser a
primeira crianca fruto de uma fecundacéo in vitro. No Brasil, o primeiro bebé que
nasceu seguindo esse método foi na cidade de Sdo José dos Pinhais, em 1984
(SCALQUETTE, 2009, p. 53). A partir disso, a medicina foi sendo cada vez mais
aprimorada e os diversos procedimentos de Reproducéo Assistida mais conhecidos.

As Técnicas de Reproducédo Assistida sao diversas. No Manual de

Orientagcdo de Reprodugdo Humana estdo dispostas as seguintes técnicas:



fertilizacdo in vitro convencional, injecdo intracitoplasméatica de espermatozoides,
transferéncia intratubaria de gameta ou zigoto, doacédo de 6vulos e criopreservacao
de embribes e gametas (FEBRASGO, 2011, p. 59-85). Além da cesséo temporéria de
utero, ou “barriga solidaria”, que se utiliza dessas técnicas em um utero “substituto”.

Tendo em vista que ha uma grande variedade de técnicas de RA que
vem sido desenvolvidas pela medicina, surge em diferentes campos do Direito
discussbes voltadas para o tema. Considerando a amplitude dessas questdes
juridicas, o foco se dara na técnica da cessao temporaria de utero.

O papel do Conselho Federal de Medicina (CFM) é fiscalizar e
normatizar praticas médicas, possuindo atribuicdes constitucionais para realizar suas
fungbes. Como a legislagdo brasileira ndo dispde normas regulamentadoras de
métodos de Reproducdo Assistida, sendo assim o Conselho Federal de Medicina
formulou resolucdes para reger a conduta meédica e estabelecer requisitos para
utilizacao de tais métodos.

Conhecida popularmente como “barriga de aluguel”’, a gestacédo de
substituicdo, ou cessdo temporaria de Utero, acontece quando o Ovulo da mée
bioldgica, da mae substituta ou de doacdo anbnima é fecundado in vitro com o
espermatozoide do pai biolégico (também havendo a possibilidade de doacéo
anénima), e inseminado artificialmente em um Gtero substituto, onde a mulher ira gerar
a crianca e, depois da gestacdo, entregard para 0S pais que recorreram a esse
método.

O Conselho Federal de Medicina autoriza clinicas, centros e servicos de
reproducdo assistida a realizar o procedimento de maternidade substituta, “desde que
exista um problema médico que impeca ou contraindique a gestacdo na doadora
genética, em unido homoafetiva ou pessoa solteira”.

Além disso, diferente de outros paises como os Estados Unidos, no
Brasil a gestacdo substitutiva ndo deve ter carater lucrativo ou comercial, com base
no artigo 199, 8§ 4 °, da Constituicdo Federal que veda todo tipo de comercializagéo
de o6rgao, tecido ou substancia humana, tendo em vista um claro conflito com a
dignidade humana, além da possibilidade de um mercado que posicionaria 0 ser
humano como objeto da relagéo contratual, vedado em normas legais.

Diante disso, a Resolucdo n° 2168/2017 do CFM tem como um dos
requisitos para cessao temporaria de Utero o parentesco até quarto grau entre as

pessoas que propdem o procedimento e a “mae substituta”. Os casos que nao houver



o0 parentesco, devem ser submetidos ao Conselho Regional de Medicina para
autorizacdo. A principio, esse requisito reforca a proibicdo constitucional do carater
comercial ou lucrativo, que é encontrado no segundo item da se¢édo de gestacdo de
substituicdo da resolucéo.

O Conselho Federal de Medicina também trata de colocar como
condicdo para o procedimento o acompanhamento psicolégico de ambas as partes,
para assegurar que esteja esclarecido o papel de cada pessoa. A cedente do Utero
deve ter em mente que o filho ali gerado ndo sera criado por ela, e que apés o
nascimento devera ser entregue para 0s pais que propuseram o método. Portanto, é
necessario a assinatura de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e de Termo
de Compromisso entre a cedente e 0s pais.

Todas as etapas para ocorrer a gestacdo de substituicdo tem como
intuito a realizacdo desse processo como um ato altruista e solidario, buscando a
melhor forma de garantir que ndo haja problemas psicolégicos e conflitos entre as
pessoas envolvidas. Entretanto, como o ordenamento juridico brasileiro ainda é
omisso a respeito do tema, ndo ha uma seguranca juridica, onde € garantido os
direitos e deveres de cada pessoa que participa dessa técnica de reproducéo
assistida.

A Resolucédo do Conselho Federal de Medicina veio como um norteador
ético para as praticas de Reproducao Assistida, porém cabe ao Direito dar amparo
juridico para a utilizacdo desses métodos. A gestacdo de substituicdo € uma
esperanca para muitos que desejam vivenciar a criacdo de um filho e tem essa como
a Unica alternativa, portanto devem ter seus direitos garantidos, bem como a mulher

que ir4 fazer o gesto solidario de ceder o Utero.

3 CONCLUSAO

O entendimento majoritario das bibliografias e do Conselho Federal de
Medicina € de que a existéncia de um contrato oneroso para a cessao temporaria de
Gtero seria um atentado ao principio constitucional da dignidade humana. Portanto, a
Resolucdo n° 2168/2017 assegura que todas as etapas desse procedimento devem
ser feitas de maneira altruista e solidaria, visando garantir a saude psicologica e

evitando conflitos futuros entre os evolvidos.



Depreende-se que no tocante a gestacdo de substituicdo, a omissdo do
direito tem impactos relevantes e torna-se um obstaculo para as pessoas que
recorrem a tal método. E necessario a reafirmacéo da Resolucéo do Conselho Federal
de Medicina no ordenamento juridico, visto que é papel do Estado garantir que a
cessdo temporaria do Gtero seja um ato de solidariedade, pautada na dignidade

humana.
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